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O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEVEDOS/RS
Secretaria Municipal de Assistência Social
Rua Humaitá, 39 – Centro – Quevedos/RS – CEP 98.140-000

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
ETP Nº ______/2026

Objeto: Aquisição de 50 (cinquenta) cestas básicas, destinadas ao atendimento emergencial de famílias atingidas pelo evento climático de granizo ocorrido em 28 de julho de 2026 no Município de Quevedos/RS.

Fundamento emergencial: Decreto Municipal nº 1.215/2026, de 30 de julho de 2026, homologado pelo Estado do Rio Grande do Sul e reconhecido pela União.

Recurso: Recurso federal destinado à ajuda humanitária/atendimento emergencial decorrente de desastre, oriundo da Defesa Civil da União, complementado com recurso próprio do Município quando necessário.

Valor unitário estimado: R$ 214,11 (duzentos e quatorze reais e onze centavos).
Valor total estimado: R$ 10.705,50 (dez mil, setecentos e cinco reais e cinquenta centavos).

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade demonstrar a necessidade de aquisição de 50 (cinquenta) cestas básicas, destinadas ao atendimento emergencial de famílias do Município de Quevedos/RS atingidas pelo evento climático adverso caracterizado por chuvas intensas acompanhadas de queda de granizo, ocorrido em 28 de julho de 2026.

O Município de Quevedos foi atingido por evento climático severo que ocasionou danos em diversas residências, especialmente nas coberturas dos imóveis ocupados por famílias em situação de vulnerabilidade social. Em decorrência do evento, foram identificadas situações de comprometimento temporário das condições de subsistência, justificando a adoção de medidas de proteção e atendimento humanitário.

A população atingida já recebeu apoio do Estado do Rio Grande do Sul e do Município de Quevedos, sendo que o sistema de ajuda e resposta às ocorrências de proteção e socorro se desenvolve de maneira tripartite — com atuação conjunta do Estado, do Município e da União. A presente aquisição refere-se à parcela de responsabilidade da União, cujo recurso foi recentemente deferido para complementação do atendimento às famílias afetadas.
A situação foi formalmente reconhecida pelo Município mediante o Decreto Municipal nº 1.215/2026, de 30 de julho de 2026, homologado pelo Estado do Rio Grande do Sul e reconhecido pela União, constituindo-se em fundamento administrativo para a adoção de medidas destinadas ao atendimento da população afetada.

Nesse contexto, a aquisição de gêneros alimentícios por meio de cestas básicas constitui medida de caráter emergencial e humanitário, destinada a assegurar condições mínimas de alimentação às famílias atingidas, especialmente aquelas que, em razão dos danos ocasionados pelo evento climático, encontram-se temporariamente impossibilitadas de prover integralmente suas necessidades básicas.

A necessidade encontra respaldo na Política de Assistência Social, que reconhece a proteção social como direito do cidadão e dever do Estado, bem como na previsão dos benefícios eventuais para situações de vulnerabilidade temporária e calamidade pública. A Lei Federal nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), em seu art. 22, estabelece que os benefícios eventuais constituem provisões suplementares e provisórias integrantes das garantias do SUAS, prestadas em razão, entre outras situações, de vulnerabilidade temporária e calamidade pública.

II – DESCRIÇÃO DO PROBLEMA E DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
O evento climático provocou impactos diretos sobre famílias residentes no território municipal. Os danos não se restringem às estruturas físicas das residências: a perda ou comprometimento de bens, alimentos, utensílios domésticos e recursos financeiros produz repercussões imediatas sobre a capacidade das famílias de atender suas necessidades básicas.

Diante desse cenário, identifica-se a necessidade de disponibilização temporária de alimentos às famílias diretamente atingidas e avaliadas tecnicamente como necessitadas de atendimento emergencial. A solução consiste na aquisição de cesta básica como item único, compostas pelos gêneros alimentícios discriminados abaixo, em quantidade e qualidade suficientes para atendimento imediato.

A aquisição será realizada considerando a "Cesta Básica" como objeto único, não havendo fracionamento por itens isolados. A composição detalhada de cada cesta é a seguinte:

	Item
	Descrição do Produto
	Quantidade por Cesta

	1
	Arroz Tipo 01 – pacote de 5 kg
	1 unidade

	2
	Açúcar Cristal – pacote de 2 kg
	1 unidade

	3
	Feijão Preto – pacote de 1 kg
	1 unidade

	4
	Farinha de Trigo Especial – pacote de 5 kg
	1 unidade

	5
	Farinha de Milho – pacote de 1 kg
	1 unidade

	6
	Óleo de Soja – frasco de 900 ml
	1 unidade

	7
	Massa com Ovos – pacote de 400 g
	2 unidades

	8
	Bolacha Maizena – pacote de 370 g
	2 unidades

	9
	Bolacha Água e Sal – pacote de 370 g
	1 unidade

	10
	Fermento Químico em Pó – pacote de 100 g
	1 unidade

	11
	Café Granulado – pacote de 400 g
	2 unidades

	12
	Leite em Pó – pacote de 400 g
	1 unidade

	13
	Sal – pacote de 1 kg
	1 unidade

	14
	Achocolatado – pacote de 400 g
	1 unidade

	15
	Extrato de Tomate – lata/caixa de 340 g
	2 unidades

	16
	Creme Dental – bisnaga de 90 g
	1 unidade

	17
	Papel Higiênico – pacote com 4 rolos de 30 m
	1 pacote

	18
	Sabonete – unidade de 150 g
	2 unidades

	19
	Desinfetante – frasco de 2 litros
	1 unidade

	20
	Sabão em Pó – pacote de 800 g
	1 unidade



A cesta será fornecida como um todo, devidamente acondicionada, em embalagem única, com todos os itens acima relacionados, dentro do prazo de validade e em condições próprias para consumo.

A não adoção desta medida poderá resultar no agravamento das situações de vulnerabilidade já existentes ou na produção de novas situações de insegurança alimentar e nutricional.

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 Requisitos do Objeto
A contratação tem por objeto 50 (cinquenta) unidades de Cesta Básica, conforme composição detalhada acima, considerada como item único. O fornecedor deverá entregar cada cesta completa, com todos os itens relacionados, sem falhas ou substituições não autorizadas. Os produtos deverão estar em conformidade com a legislação sanitária vigente, com prazo de validade mínimo compatível com o consumo e embalagens íntegras.
3.2 Requisitos de Entrega e Execução

A entrega deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da autorização de fornecimento, no local indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social/CRAS. O recebimento será realizado por servidor designado, que conferirá a integridade, quantidade, validade e conformidade dos produtos.

3.3 Habilitação
O fornecedor deverá apresentar os documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista exigidos pela Lei nº 14.133/2021.

IV – ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALORES

	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário Estimado
	Valor Total Estimado

	01
	Cesta Básica (conforme composição)
	50 unidades
	R$ 214,11
	R$ 10.705,50

	
	TOTAL GERAL
	
	
	R$ 10.705,50



A pesquisa de preços foi realizada com empresas do ramo, tendo sido apresentadas propostas nos seguintes valores: Mercado União (R$ 215,26/unidade – R$ 10.763,00) e Ana Maria Maia dos Azeredo (R$ 214,11/unidade – R$ 10.705,50), sendo esta última a proposta mais vantajosa.

A despesa será custeada com recurso federal no valor de R$ 10.000,00 e complementada com recurso próprio do Município no valor de R$ 705,50, mediante disponibilidade orçamentária.

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO
Foram consideradas alternativas como a aquisição item por item e a distribuição direta de valores em pecúnia. A opção pela cesta básica como item único mostra-se mais adequada por:
· Permitir gestão, conferência e distribuição ágil;
· Garantir composição padronizada e equânime entre as famílias atendidas;
· Reduzir risco de descontinuidade no fornecimento;
· Adequar-se à finalidade humanitária e emergencial da medida.
O parcelamento por itens isolados traria complexidade desnecessária ao processo, sem acréscimo de vantajosidade econômica.

VI – JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA
A contratação direta encontra fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, em razão da situação de emergência reconhecida pelo Decreto Municipal nº 1.215/2026, homologada pelo Estado e reconhecida pela União. A urgência de atendimento não permite a espera dos trâmites ordinários de licitação, sem prejuízo à segurança e à subsistência das famílias atingidas.

A contratação restringe-se ao estritamente necessário ao atendimento da situação emergencial, não ultrapassando o prazo de um ano previsto na legislação.

VII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Fonte
	Valor
	Dotação

	Recurso Federal – Defesa Civil/União
	R$ 10.000,00
	Fundo Nacional de Assistência Social / Defesa Civil

	Recurso Próprio Municipal
	R$ 705,50
	Fundo Municipal de Assistência Social – Elemento de despesa: auxílio a famílias de baixa renda



A disponibilidade orçamentária será atestada pelo setor competente previamente à contratação.

VIII – RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação, pretende-se:
· Atender emergencialmente 50 famílias atingidas pelo evento climático;
· Assegurar acesso temporário a alimentos essenciais;
· Reduzir os impactos sociais decorrentes do desastre;
· Prevenir o agravamento de situações de vulnerabilidade;
· Utilizar adequadamente os recursos federais e municipais destinados à ajuda humanitária;
· Garantir atendimento baseado em avaliação técnica e critérios objetivos.


IX – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Diante dos elementos apresentados, considera-se viável tecnicamente, operacionalmente e administrativamente a aquisição de 50 (cinquenta) cestas básicas, no valor total de R$ 10.705,50 (dez mil, setecentos e cinco reais e cinquenta centavos), por dispensa de licitação fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021. A solução atende à finalidade humanitária, à urgência do atendimento e à destinação dos recursos recebidos.

Quevedos/RS, 01 de outubro de 2026.
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